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SOCIEDADE

Escravidão no Brasil 

é reflexo do racismo
No Dia Nacional do Combate ao Trabalho Escravo, entidades de Estado e da sociedade civil fazem balanço sobre a luta para 

evitar que um ser humano seja degradado e submisso a outro. A conclusão é de que o caminho ainda é longo

O 
trabalho escravo no Brasil 
está diretamente ligado ao 
racismo. O consenso sobre 
isso foi manifestado, on-

tem, num debate promovido pe-
lo Ministério Público do Trabalho 
do Distrito Federal e de Tocantins 
(MPDFT), que reuniu entidades ci-
vis e movimentos sociais não ape-
nas para lembrar do Dia Nacional 
do Combate ao Trabalho Escra-
vo, que é hoje, mas, também, para 
discutir os esforços e os avanços 
no combate à degradação e à sub-
missão de um ser humano a outro.

Lys Sobral Cardoso, procura-
dora do MPDFT explicou a histó-
ria por trás do dia 28 de janeiro. 
Em 2004, houve uma fiscalização 
de combate ao trabalho escravo 
em Unaí (MG) que terminou em 
uma chacina. Três auditores fis-
cais do trabalho e o motorista do 
Ministério do Trabalho foram as-
sassinados. Os irmãos Antério e 
Noberto Mânica foram apontados 
como mandantes do crime — ter-
minaram condenados e presos.

Para a pesquisadora do Grupo 
de Pesquisa Trabalho e Teoria So-
cial da Universidade de Brasília 
(UnB) e militante do Movimen-
to Negro, Brenna Vilanova, “a es-
cravidão contemporânea é uma 
continuidade da escravidão colo-
nial. O trabalho análogo que ve-
mos atualmente não deixa de ser 
racial, mais de 80% das pessoas 
resgatadas são negras”, observou.

A procuradora-chefe do MP-
DFT, Paula de Ávila, chamou a 
atenção para o fato de que há um 
aumento dos casos de trabalho es-
cravo em casas de família que en-
volvem empregados domésticos. 
“O Brasil é o país que mais em-
prega trabalhadoras domésticas. 
A ideia de seminários como esse é 
trazer a questão de domésticas no 
trabalho escravo para um debate 
e diminuir esse crime”, salientou.

Valdirene Boaventura, de 47 
anos, encaixa-se nesse perfil. Vi-
veu a infância e a adolescência 
como doméstica no interior da 
Bahia. Começou a trabalhar aos 
oito anos e, nesse longo período 
em trabalho análogo à escravi-
dão, sofreu abusos físico e sexual.

“Quando meu pai abandonou 
minha mãe com cinco filhos, eu 
e minhas irmãs fomos entregues 
a famílias com a promessa de 
que brincaríamos e estudaría-
mos. A realidade foi diferente. 
Se me perguntar o que é brincar 
de boneca, não sei responder”, 
lamenta.

Aos 12 anos, Valdirene foi es-
tuprada e deixou a casa em que 
estava. “A patroa me levava à ca-
sa da minha mãe, mas não sabia 
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 Sônia foi mantida em situação análoga à escravidão por 40 anos e tornou-se símbolo da luta contra essa violência 
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O caso de Sônia Maria de Je-
sus, uma mulher negra de 51 
anos, cega de um olho, surda, 
não alfabetizada, resgatada após 
40 anos, trabalhando na residên-
cia do desembargador Jorge Luiz 
de Borba, em Florianópolis (SC), 
em condições análogas à escra-
vidão, não parece ser grave o su-
ficiente para um maior endure-
cimento das leis relacionadas ao 
tema. A senadora Zenaide Maia 
(PSD-RN), vice-presidente da Co-
missão de Direitos Humanos do 
Senado, é uma das poucas vozes 
no Congresso a cobrar uma atua-
ção mais contundente de institui-
ções como o Ministério do Traba-
lho, o Ministério Público, juízes, 
parlamentares e governantes pa-
ra erradicar o trabalho escravo. 

“O Parlamento pode come-
çar endurecendo as leis e crian-
do instrumentos de investiga-
ção mais céleres e eficientes para 
combater a sistemática de traba-
lho análogo à escravidão”, disse.

Zenaide lembra que o Bra-
sil carrega uma dívida histórica 
com o povo preto, após condená
-lo a 388 anos de escravidão “le-
galizada”. Ela ressalta que o país 

foi o último no mundo a abolir 
oficialmente a escravidão, mas 
alerta que as práticas análogas 
ainda persistem.

Sobre o caso que envolve Sô-
nia Maria de Jesus, a parlamen-
tar disse que é “revoltante que um 
funcionário público, pago por to-
dos nós, e que tenha como dever 
defender a Justiça e os direitos 
humanos, se veja envolvido nes-
se tipo de crime. Enquanto hou-
ver trabalho escravo, não have-
rá democracia. São seres huma-
nos torturados e perseguidos há 
mais de 500 anos, desde que es-
te país foi invadido pelos euro-
peus”, criticou.

Visibilidade

A deputada federal Sâmia 
Bomfim (PSol-SP) é, até o mo-
mento, a única parlamentar da 
Câmara que se manifestou publi-
camente contra a situação de Sô-
nia. Desde o resgate, em junho de 
2023, ela vem liderando esforços 
para dar visibilidade ao caso e 
exigir respostas das autoridades.

Em 2023, Sâmia realizou uma 
audiência pública para discu-
tir a história de Sônia, na qual 
ouviu parentes da doméstica e 

especialistas. “É um caso absur-
do e que precisa de visibilida-
de para que haja justiça. É inad-
missível que o Brasil permita 
que uma mulher negra, pobre e 
com deficiência seja submetida 
a tamanha exploração por tan-
tos anos”, afirmou.

O coordenador-geral de com-
bate ao trabalho escravo do Mi-
nistério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania (MDHC), Paulo 
César Funghi, afirmou que sua 
equipe está comprometida em 
reverter a situação de Sônia e exi-
gir celeridade no julgamento do 
caso. “Pretendo oficializar docu-
mentos cobrando a solução des-
se caso. É urgente que a Justiça 
brasileira atue com responsabi-
lidade para corrigir essa violação 
de direitos humanos”, observou.

Funghi também afirmou que 
o caso de Sônia será um marco 
para sua gestão, que trabalha na 
conclusão do II Plano Nacional 
de Erradicação do Trabalho Es-
cravo. “Está obsoleto, pois tem 
mais de 15 anos de existência, 
e precisamos de medidas mais 
eficazes e atualizadas. Resolver 
o caso de Sônia é uma questão 
simbólica, pois escancara as fa-
lhas do sistema”, afirmou.

Parlamentares ao lado de Sônia

Síndrome de 

Estocolmo
A psicóloga Carol Freitas ex-

plicou que o fato de Sônia Maria 
de Jesus ter aceitado voltar à ca-
sa do seu algoz, mesmo após ser 
resgatada, decorreu da falta de 
autonomia e da vulnerabilidade 
em relação às próprias decisões. 
“É possível que tenha desenvol-
vido a Síndrome de Estocolmo 
— uma resposta psicológica na 
qual a pessoa que foi sequestra-
da e mantida cativa sente afini-
dade, empatia e até amor pelo 
abusador. Relacionamentos de 
dominação e poder podem levar 
o indivíduo a desenvolver iden-
tificação com o agressor”, disse.

Carol disse que em casos co-
mo esse, a vítima pode perceber 
o agressor como uma figura pro-
tetora, especialmente quando há 
períodos intermitentes de bon-
dade. Isso resulta em uma de-
pendência emocional, pela qual 
a vítima acredita que a sobrevi-
vência depende da manutenção 
desse vínculo.

Falhas sistêmicas

Para o historiador e filósofo 
Afrânio Gonçalves Castro, pro-
fessor da Universidade Católica 
de Brasília (UCB), o caso de Sô-
nia é um reflexo das falhas sistê-
micas que perpetuam o traba-
lho escravo doméstico no Brasil. 
Ele ressalta que a persistência do 
problema indica a necessidade 
de aprimorar a fiscalização, ga-
rantir a punição dos infratores 
e fortalecer as políticas de pro-
teção às vítimas. “Pessoas sem 
perspectiva de futuro acabam se 
tornando presas fáceis para fal-
sas promessas”, explicou.

O jurista Beethoven Andra-
de, ex-presidente da Comissão 
de Igualdade Racial da seccio-
nal DF da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, afirmou que o 
caso de Sônia apresenta riscos 
jurídicos ao direito de persona-
lidade das pessoas resgatadas. 
“Esse comportamento foi co-
mum no passado, quando pou-
co se debatia o trabalho domés-
tico não remunerado, em troca 
de alimentos e cama para dor-
mir. Isso não é mais cabível, ain-
da que haja vínculo pessoal de 
convivência”, frisou.

O advogado trabalhista 
Eduardo Felype Moraes lembra 
que “essa fala de que o trabalha-
dor ‘é como membro da família’ 
não exime o empregador de pro-
porcionar condições de trabalho 
dignas aos funcionários”. (VO)
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A Universidade Federal do Pa-
rá (UFPA) lança, em 5 de feve-
reiro, em Belém, o movimento 
“Ciência e Vozes da Amazônia na 
COP 30”. O objetivo é contribuir 
com discussões científicas que 
abordam soluções globais e lo-
cais para os desafios climáticos, 
com foco nas questões debatidas 
na Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudanças Climáticas 
de 2025 (COP 30).

O movimento envolve seto-
res da sociedade civil, incluindo 

povos indígenas, acadêmicos, e 
organizações de pesquisa, em 
um espaço de troca de conhe-
cimentos e perspectivas sobre a 
Amazônia. Esse esforço pretende 
mostrar a relevância da ciência 
produzida na região e a impor-
tância de integrar as vozes dos 
povos tradicionais nas decisões 
sobre o clima e o meio ambiente.

No dia do evento de lança-
mento, será apresentada uma 
publicação que reúne 12 arti-
gos de professores e pesquisa-
dores da UFPA. Os temas incluem 
bioeconomia, biodiversidade, o 

protagonismo dos povos tradi-
cionais e o papel da Amazônia e 
dos amazônidas para o futuro do 
planeta. Será uma reflexão sobre 
como a região pode contribuir 
para um desenvolvimento mais 
sustentável, promovendo solu-
ções para as questões locais e de-
safios globais.

Para o reitor da UFPA, Gilmar 
Pereira da Silva, a realização da 
COP 30 em Belém projeta o tra-
balho dos “nossos povos e ins-
tituições, suas lutas e histórias, 
que precisam ser visibilizadas se 
o propósito é pensar um futuro 

inclusivo e plural”. Ele ressalta 
que o movimento “Ciência e Vo-
zes da Amazônia” é um convite 
para um mergulho em um uni-
verso rico, mas frágil, e uma cha-
mada para a reflexão sobre as di-
nâmicas políticas do Sul Global.

Na COP 30, será debatida ain-
da o desenvolvimento sustentá-
vel da Amazônia Azul, que cor-
responde à Zona Econômica Ex-
clusiva (ZEE) do Brasil, estenden-
do-se por áreas oceânicas.

*Estagiárias sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

UFPA apresenta a produção amazônica
COP 30

o que era pior: se a violência que 
na casa do patrão ou a que via 
na da minha mãe. Ela tinha um 
companheiro que fazia a mesma 
coisa com ela”, relata.

Mesmo depois da fuga para 
Salvador, Valdirene viveu a rotina 
da violência. Depois de 30 anos, 
continua trabalhando como do-
méstica, mas tornou-se sindica-
lista da categoria e dedica-se a 
ajudar quem está na mesma si-
tuação. “Quando a gente escuta 
as histórias das empregadas que 
viviam em trabalho escravo, vê 
que é a mesma história”, adverte.

A escravidão 
contemporânea é 
uma continuidade da 
escravidão colonial. O 
trabalho análogo que 
vemos atualmente não 
deixa de ser racial, mais 
de 80% das pessoas 
resgatadas são negras”

Brenna Vilanova, pesquisadora 

da UnB e militante do 

Movimento Negro

O Brasil é o país que mais 
emprega trabalhadoras 
domésticas. A ideia de 
seminários como esse 
é trazer a questão de 
domésticas no trabalho 
escravo para um debate e 
diminuir esse crime”

Paula de Ávila,  
procuradora-chefe do MPDFT 

Eu e minhas irmãs fomos 
entregues a famílias com 
a promessa de que íamos 
brincar e estudar. Mas a 
realidade foi diferente. 
Se me perguntar o que é 
brincar de boneca, não 
sei responder”

Valdirene Boaventura, 
de 47 anos, sindicalista 

e ex-escravizada

Reitor Gilmar, da UFPA: evento reúne ciência, saberes e vozes da região
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